
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030318 - PR(2025/0324927-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CHRISTIANE DE BASTOS DELFRATE
ADVOGADOS : MARIANA BUTCOVSKY BOTTO SARTER BODEVAN - ES036476

ERICK ANDERSON DIAS KOBI - ES027525
AGRAVADO : UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPERATIVA DE

MEDICOS
ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES - PR020738

LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - PR022076
MARIANA BORGES DE SOUZA - PR066405

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR (

) PARA ESCLEROSEMAVENCLAD/CLADRIBINA
MÚLTIPLA. COBERTURA DE FÁRMACO DOMICILIAR NÃO
ANTINEOPLÁSICO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por deficiência de fundamentação com aplicação da Súmula n. 284 do
STF.

2. A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer  indenização porc/c
danos morais em que se buscou o fornecimento do medicamento Mavenclad
(Cladribina) para tratamento de esclerose múltipla remitente-recorrente.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os
pedidos, condenando a parte ré à cobertura contínua do tratamento e à abstenção
de cobrança de coparticipação, além de custas e dos honorários de 10% sobre o
valor atualizado da causa.

4. A Corte  reformou a sentença, julgou improcedente o pedido, revogou a a quo
tutela anteriormente concedida e condenou a autora ao pagamento da integralidade
do ônus de sucumbência, fixado em 11% sobre o valor atualizado da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há três questões em discussão: (i) saber se o  § 13, I e II, da art. 10,
 ultrapassa a ausência de obrigação de cobertura de tratamentosLei n. 9.656/1998

com medicamento domiciliar; e (ii) saber se a cláusula contratual que exclui o
fornecimento de medicamento essencial para doença grave é abusiva à luz do

 do CDC; e (iii) saber se a negativa de cobertura viola a boa-fé objetivaart. 51
prevista no  do CC. art. 422

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. É lícita a exclusão, na saúde suplementar, do fornecimento de medicamentos de
uso domiciliar, salvo antineoplásicos orais e correlatos, medicação assistida (home

) e fármacos incluídos no rol da ANS, incidindo o óbice da Súmula n. 83 docare
STJ.

7. As alegadas violações dos arts. 51 do CDC e 422 do CC não foram objeto de
debate no acórdão recorrido, incidindo o óbice da Súmula n. 282 do STF por
ausência de prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
recorrido se alinha à jurisprudência desta Corte sobre a licitude da exclusão de
medicamentos de uso domiciliar, ressalvadas hipóteses legais e regulatórias. 2.
Incide a Súmula n. 282 do STF quando a matéria (arts. 51 do CDC e 422 do CC)
não foi prequestionada no acórdão recorrido".

 arts. 10, § 13, I, II e VI, 12;Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998,
CDC,  CC,  CF,  III, ; CPC,  § 11. art. 51;  art. 422;  art. 105,  a  art. 85,

 STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 282; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 2.031.693/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/9/2023;  REsp n. 2.107.094/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024;
STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.124.296/GO,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 12/6/2023;  REsp n. 1.859.473/RJ,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030318 - PR (2025/0324927-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CHRISTIANE DE BASTOS DELFRATE
ADVOGADOS : MARIANA BUTCOVSKY BOTTO SARTER BODEVAN -

ES036476
ERICK ANDERSON DIAS KOBI - ES027525

AGRAVADO : UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPERATIVA DE
MEDICOS

ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES -
PR020738
LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - PR022076
MARIANA BORGES DE SOUZA - PR066405

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR
(MAVENCLAD/CLADRIBINA) PARA ESCLEROSE MÚLTIPLA. COBERTURA
DE FÁRMACO DOMICILIAR NÃO ANTINEOPLÁSICO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por deficiência de fundamentação com aplicação da Súmula n. 284 do STF.

2. A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos
morais em que se buscou o fornecimento do medicamento Mavenclad (Cladribina)
para tratamento de esclerose múltipla remitente-recorrente.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos,
condenando a parte ré à cobertura contínua do tratamento e à abstenção de cobrança
de coparticipação, além de custas e dos honorários de 10% sobre o valor atualizado
da causa.
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4. A Corte  reformou a sentença, julgou improcedente o pedido, revogou a a quo
tutela anteriormente concedida e condenou a autora ao pagamento da integralidade
do ônus de sucumbência, fixado em 11% sobre o valor atualizado da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se o  § 13, I e II, da art. 10,
 ultrapassa a ausência de obrigação de cobertura de tratamentosLei n. 9.656/1998

com medicamento domiciliar; e (ii) saber se a cláusula contratual que exclui o
fornecimento de medicamento essencial para doença grave é abusiva à luz do art. 51
do CDC; e (iii) saber se a negativa de cobertura viola a boa-fé objetiva prevista no

 do CC.art. 422

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. É lícita a exclusão, na saúde suplementar, do fornecimento de medicamentos de
uso domiciliar, salvo antineoplásicos orais e correlatos, medicação assistida (home

) e fármacos incluídos no rol da ANS, incidindo o óbice da Súmula n. 83 do STJ.care

7. As alegadas violações dos arts. 51 do CDC e 422 do CC não foram objeto de
debate no acórdão recorrido, incidindo o óbice da Súmula n. 282 do STF por
ausência de prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
se alinha à jurisprudência desta Corte sobre a licitude da exclusão de medicamentos
de uso domiciliar, ressalvadas hipóteses legais e regulatórias. 2. Incide a Súmula n.
282 do STF quando a matéria (arts. 51 do CDC e 422 do CC) não foi prequestionada
no acórdão recorrido".

 arts. 10, § 13, I, II e VI, 12; CDC,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998,
 CC,  CF,  III, ; CPC,  § 11.art. 51;  art. 422;  art. 105,  a  art. 85,

 STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 282; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 2.031.693/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 18/9/2023;  REsp n. 2.107.094/SP,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt 27/5/2024;
no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, AREsp n. 2.124.296/GO,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul 12/6/2023;  REsp n. 1.859.473/RJ,
Araújo, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CHRISTIANE DE

BASTOS DELFRATE contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

deficiência de fundamentação com aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em

apelação cível nos autos de ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos

morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 624):

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – PLANO DE SAÚDE – RECUSA DE
FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO MAVENCLAD® (CLADRIBINA) A
PACIENTE COM ESCLEROSE MÚLTIPLA REMITENTE-RECORRENTE –
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA – RECURSO INTERPOSTO PELA RÉ
– (1) INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NA NEGATIVA DE FORNECIMENTO
DO FÁRMACO DE USO DOMICILIAR, POR AUSÊNCIA DE COBERTURA
CONTRATUAL E LEGAL (ART. 10 DA  – NÃO LEI Nº 9.656/1998)
ENQUADRAMENTO NAS EXCEÇÕES PREVISTAS NO  DA LEI Nº ART. 12
9.656 /1998 – OBSERVÂNCIA DO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA NO SENTIDO DE QUE O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
DE TRATAMENTO DOMICILIAR, NÃO INCLUÍDOS NO ROL DA ANS,
SOMENTE É OBRIGATÓRIO NO TOCANTE AOS ANTINEOPLÁSICOS ORAIS
E À MEDICAÇÃO ASSISTIDA, SITUAÇÃO NÃO VERIFICADA NO CASO EM
COMENTO – SENTENÇA REFORMADA, COM A INVERSÃO DO ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA.

Apelação conhecida e provida.
 

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 10, § 13, I e II, da  visto que estabelece critérios que Lei n. 9.656/1998,

permitem a cobertura de tratamentos não incluídos no rol da ANS e, no caso, afirma
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estarem presentes a prescrição por profissional habilitado e a evidência científica de

eficácia do Mavenclad (Cladribina) com recomendações técnicas favoráveis;

b) 51 do CDC, já que reputa abusiva a cláusula contratual que exclui o

fornecimento de medicamento essencial para controle de doença grave, colocando o

consumidor em desvantagem exagerada;

c) 422 do CC, pois sustenta que a negativa de cobertura afronta a boa-fé

objetiva e a função social do contrato de plano de saúde.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido com a

condenação da operadora a disponibilizar o medicamento Mavenclad (Cladribina 10

mg).

Contrarrazões às fls. 663-671.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer c/c indenização

por danos morais em que a parte autora pleiteou o fornecimento do medicamento

Mavenclad (Cladribina) para tratamento de esclerose múltipla remitente-recorrente,

com afastamento de cláusula contratual excludente de medicamentos de uso

domiciliar e condenação por danos morais.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos, condenando a parte ré à cobertura contínua do tratamento e à abstenção da

cobrança de coparticipação, além das custas e dos honorários fixados em 10% sobre

o valor atualizado da causa.
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A Corte reformou a sentença, julgando improcedente o pedido a quo 

inicial, revogando a tutela anteriormente concedida e condenando a autora ao

pagamento da integralidade do ônus de sucumbência, fixado em 11% sobre o valor

atualizado da causa.

I - Do dever de fornecimento do medicamento Mavenclad (Cladribina)

No recurso especial, a parte sustenta que há dever de cobertura do

medicamento Mavenclad (Cladribina), visto que a terapêutica foi prescrita por

médica assistente para o tratamento de esclerose múltipla grave com urgência e

imprescindibilidade demonstradas, bem como os planos de saúde não podem limitar

o método terapêutico quando a doença é coberta, sendo abusiva a cláusula que exclui

tratamento essencial, mesmo de uso domiciliar. 

O acórdão decidiu não haver dever de cobertura do medicamento

Mavenclad (Cladribina) por ser de uso domiciliar e não antineoplásico, ficando a

negativa respaldada em exclusão legal e contratual, nos termos do  VI, da art. 10,

 sem enquadramento nas exceções do  da mesma lei. AlémLei n. 9.656/1998,  art. 12

disso, assentou que a autorização excepcional do § 13 do  não afasta a art. 10

exclusão legal de fármacos domiciliares e que não há prova de que o Mavenclad seja

a única terapêutica possível, inexistindo demonstração de exclusividade ou

esgotamento de alternativas constantes do rol, razão pela qual a negativa é legítima.

O acórdão recorrido está em sintonia com a orientação do STJ de que "é

lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para

tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para

administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos

orais (e correlacionados), a medicação assistida ( ) e os incluídos no Rol dahome care

ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da  e 19, § 1º, Lei nº 9.656/1998
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VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual  parágrafo único, VI, da RN nº 465 art. 17,

/2021)" (AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 2.031.693/PR,

Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 18/9/2023,  20/9/2023)

No mesmo sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,REsp n. 2.107.094/SP,

julgado em  DJe de  AgInt no  relatora 27/5/2024,  29/5/2024;  AREsp n. 2.124.296/GO,

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/6/2023,

 AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta15/6/2023;  REsp n. 1.859.473/RJ,

Turma, julgado em  DJe de 5/6/2023,  13/6/2023.

Como visto, a Corte estadual concluiu não ser devido o fornecimento do

medicamento por ser de uso domiciliar em consonância com a jurisprudência do

STJ, razão pela qual se aplica, ao caso, a Súmula n. 83 do STJ.

II - Arts. 51 do CDC e 422 do CC

A questão infraconstitucional relativa à violação dos artigos acima não foi

objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos embargos de

declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do tema. Caso, pois,

de aplicação da Súmula n. 282 do STF.

III - Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.030.318 / PR
Número Registro: 2025/0324927-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00166355620258160035 00201437820238160035 166355620258160035 201437820238160035

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHRISTIANE DE BASTOS DELFRATE
ADVOGADOS : ERICK ANDERSON DIAS KOBI - ES027525

MARIANA BUTCOVSKY BOTTO SARTER BODEVAN - ES036476
AGRAVADO : UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPERATIVA DE MEDICOS
ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES - PR020738

LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - PR022076
MARIANA BORGES DE SOUZA - PR066405

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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